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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER ÀS EMENDAS NºS 1,2 E 3 AO PROJETO DE LEI Nº 17/2011

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Joel Garcia, as presentes emendas pretendem dar nova redação aos arts. 8º , 9º e 10 do projeto, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 8º Fica o Executivo autorizado a conceder a gratuidade no Transporte Coletivo Municipal, conforme previsto no art. 36, da Lei Municipal nº 5.496, de 27 de julho de 1993, já alterado pelas Leis Municipais nº 6.139/1995, 6.650/1996, 6.788/1996, 6.971/1997, 10.450/2008 e 10.962/2010.
Art. 8º Fica o Executivo autorizado a conceder a gratuidade no Transporte Coletivo Municipal para todos os estudantes regularmente matriculados inclusive em cursos profissionalizantes, conforme previsto no art. 36, da Lei Municipal nº 5.496, de 27 de julho de 1993, já alterado pelas Leis Municipais nº 6.139/1995, 6.650/1996, 6.788/1996, 6.971/1997, 10.450/2008 e 10.962/2010.

Art. 9º O Executivo regulamentará, por Decreto, a forma pela qual serão concedidos os benefícios e os pagamentos às Empresas previstos nesta lei.
Art. 9º O Executivo enviará à Câmara de Vereadores Projeto de Lei pelo qual serão concedidos os benefícios e os pagamentos às empresas concessionárias previstos nesta lei.

Art. 10 Fica sob a responsabilidade da CMTU S.A. o reconhecimento do direito da gratuidade total ou parcial.
Art. 10 Fica sob a responsabilidade da CMTU S.A. o reconhecimento do direito da gratuidade total ou parcial prevista nesta lei juntamente com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

É o relatório.

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todas as emendas, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Há que se analisar também se estas possuem relação direta ou indireta com a proposição principal (art. 182, § 2º, do RI).

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

A emenda nº 1 não encontra amparo no § 5º do art. 29 da nossa Lei Orgânica, verbis:

“Art. 29. ...

...

§ 5º A iniciativa privativa de leis do Prefeito não elide o poder de alteração da Câmara Municipal, exceto se esta comprometer o objetivo principal da matéria.”

Ademais, relativamente à emenda nº 1, é necessária a estimativa de impacto orçamentário (relativamente aos pontos acrescidos pela emenda) no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes e demais condições estabelecidas no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

No que se refere à emenda nº 2, a gratuidade atinge, além de crianças e adolescentes, a idosos, deficientes, aposentados por invalidez, etc., categorias que nada têm a ver com o referido Conselho. 

Com relação à emenda nº 3, não vislumbramos óbices constitucionais ou legais. 

Em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente à tramitação e aprovação das emendas nºs 1 e 3 e favoravelmente à tramitação e aprovação da emenda nº 2 por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 10 de fevereiro de 2011.
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